INDICAÇÃO Nº 00572/2009
Solicita a elaboração de projeto para concessão ou permissão de uso de bem público, de área no Largo dos Mendes, visando à construção e exploração comercial de restaurante com características temáticas de nossa cidade, voltado ao turismo.
Excelentíssimo Senhor Presidente,
O Vereador que esta subscreve INDICA ao Excelentíssimo Senhor Prefeito seus bons ofícios junto ao setor competente, visando Solicita estudos visando à elaboração de projeto para concessão ou permissão de uso de bem público, de área no Largo dos Mendes visando à construção e exploração comercial de restaurante com características temáticas de nossa cidade, voltado ao turismo.
JUSTIFICATIVA:

A presente indicação objetiva a utilização de um espaço público visando estimular o turismo, através da instalação de um restaurante que utilize as características temáticas de nosso município. 

Esse tipo de concessão ou permissão esta prevista na Lei Orgânica do Município:
 “Art. 206.   O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão permissão ou autorização conforme o caso e quando houver interesse público, devidamente justificado, em caráter eventual.

§ 1o A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial dependerá de lei e concorrência e far‑se‑á mediante contrato sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada, mediante lei, quando o uso se destinar a concessionária de serviço público, a entidades assistenciais ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado.
§ 2o A concessão administrativa de bens públicos de uso comum, somente será outorgada mediante autorização legislativa, no prazo máximo do mandato do Executivo.

§ 3o A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título precário, por decreto”.

Como se observa no § 1º, do artigo 206, da Lei Orgânica Municipal, a concessão administrativa de bens públicos especiais, após aprovada por lei, se dá na forma de concorrência pública.

 O caráter remuneratório da referida concessão se dá em razão da própria concorrência pública, uma vez que a mesma visa obter a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, em muitos casos a maior remuneração mensal em função da utilização do bem público.
Diante do exposto podemos perceber que a presente indicação tem dupla importância, pois ao mesmo tempo em que fomenta o turismo em nossa cidade, apresenta uma maneira de aumentar a receita do município através da concessão remunerada do espaço público.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 28 de janeiro de 2009.
RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador
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